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spõ0e sobre o pagamento de periodos de ferias

e/ou Ge licenças-premio não usufruídos ou nao

utilizados para qualquer efeito legal de fun -

cionario ou servidor publico, e da a

videncias.

Artigo 1o- Aos servidores da Admin

blica direta e autarquica é assegurado o direito de pleitgar o re

cebimento em pecunia das ferias e licenças -premio nao usufruidas

quando da concessão da aposentadoria.

Paragrafo único- O direito à percepção da inde
-* UD nização dependerá de requerimento a ser apresentado até 90 (noven-

as e ta) dias apos a publicação da aposentadoria.
il

co

“+ €Q . a to . ;Artigo 2o- O beneficio previsto no artigo ante

es rior poderá ser usufruído pelo funcionário ou servidor ja aposenta

-—. do, desde que o requeira até o prazo máximo de 90 (noventa) dias

* -f' contados da data da publicação desta lei.
» E

me EE om— o Ra Artigo 3o- A indenização de que tratam os arti= E 
”“1 vs £g05 1o e 2o sera calculada com base no valor dos proventos men —

(pó sais vigentes na data do efetivo pagamento.

Artigo 4o- O requerimento devera ser necessa -

riamente acompanhado de declaração do interessado da inexistência!

de ação judicial do mesmo direito ou prova de sua desistência.

Artigo 5o- As despesas decorrentes da aplica -

ção desta lei correrão por conta das dotações próprias do Orçamen-
to vigente.

Artigo 6o- Esta lei entrará em vigor na data

de sua publicação.



JUSTIFICATIVA

Considerando a ocorrência de situações

injustas de funcionários e servidores da Administração Públi-

ca direta e autárquica que tem negado o gozo de períodos de

férias e licenças-prêmio por absoluta exigência do serviço,di

reito esse afinal não desfrutado até a concessão de suas

aposentadorias;

Considerando que o Decreto no 25013,de

16 de abril de 1986, alterado pelo Decreto no 26215, de 12

de novembro de 1986, assegurou o direito do funcionario públi

co pleitear administrativamente, por ocasião da aposentado

ria, o pagamento dos períodos indeferidos e não usufruídos ou

utilizados para qualquer outro efeito legal, vencidos até

31 de dezembro de 1985;

Considerando a prática continuada do

procedimento questionado e a necessidade de regulamentação da

conduta estatal, a fim de evitar o assoberbamento do Poder Ju

diciário com demandas de direitos amplamente reconhecidos por

nossos Tribunais, submetemos a matéria à douta interpretação!

dos nobres pares, ouvidas as comissões técnicas.
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